
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.525 - SP (2020/0051105-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S/A 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DACORSO  - SP154132 

 ALANA ANGÉLICA FERREIRA BRAGA  - SP323293 
AGRAVADO  : MARIA SUELI MEDEIROS QUALIOTTO 
AGRAVADO  : JOAO ANTONIO QUALIOTTO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA  - SP160140 
AGRAVADO  : LENI APARECIDA CESAROTI 
AGRAVADO  : OTAVIO CEZAROTI 
ADVOGADO : DOMINGOS CEZAROTI  - SP060099 
AGRAVADO  : JOÃO PEDRO CESAROTTI 
AGRAVADO  : ELAINE CESAROTTI 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA  - SP160140 
AGRAVADO  : ANTONIO BRAULIO CESAROTTI 
AGRAVADO  : MARIA CEZAROTTI QUALIOTTO - SUCESSÃO
AGRAVADO  : JOSE MARCOS QUALIOTTO 
AGRAVADO  : ANA LUIZA PETILLO NERY 
AGRAVADO  : JOSE BENEDITO CEZAROTI 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA CORREA CEZAROTI 
AGRAVADO  : BALBERINA CEZAROTTI GAVA 
AGRAVADO  : VALDOMIRO CESAROTTI 
AGRAVADO  : MARIA INÊS CASSIMIRO CEZAROTTI 
AGRAVADO  : THEREZA CEZAROTTI GHILARDI - SUCESSÃO
AGRAVADO  : NILSA APARECIDA GHILARDI 
AGRAVADO  : LOURDES GHILARDI FIOROTTO 
AGRAVADO  : FERNANDO WILLIANS FIOROTTO 
AGRAVADO  : JULIANA DE FATIMA CESAR FIOROTTO 
ADVOGADO : DOMINGOS CEZAROTI  - SP060099 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. JUSTEZA DA INDENIZAÇÃO. 
INQUINAÇÃO DA METODOLOGIA E DOS CRITÉRIOS DO LAUDO 
PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE A PARCELA INSUSCETÍVEL DE 
LEVANTAMENTO. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ.
1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código 
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
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2. Quanto à suposta exorbitância do valor fixado a título de indenização pela 
desapropriação, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "No que 
se refere à indenização, compulsando-se os autos e confrontando-se a avaliação 
do assistente técnico com os laudos periciais juntados, verifica-se que não há 
motivos para irresignação com relação ao valor fixado em sentença. O perito 
judicial apurou corretamente o valor devido a título de indenização pela área 
objeto da presente ação de desapropriação, a partir de pesquisa de mercado e 
com aplicação de normas técnicas para avaliação de imóveis. A argumentação 
lançada pela expropriante e pelo seu assistente técnico para afastar a conclusão 
do perito judicial não pode ser acolhida. Os elementos colhidos pelo expert 
denotam que o seu trabalho se coaduna com a realidade local e a avaliação 
realizada foi devidamente justificada, tendo o perito judicial apurado o valor do 
imóvel pelo 'Método Comparativo Direto de Dados de Mercado', em 
conformidade com a Norma Básica para Perícias de Engenharia do IBAPE/SP'. 
Especificamente quanto a alegação do apelante no sentido de que não teria sido 
observado o valor relativo à valorização da área remanescente, o perito judicial 
consignou que tal valor não deveria ser considerado, pois não interfere no 
restante da propriedade (fl. 591), sendo certo que tal valorização não restou 
demonstrada nos autos. Assim, a despeito da insurgência da expropriante, tem-se 
que o laudo judicial foi baseado em métodos adequados de apuração do valor da 
justa indenização, inexistindo qualquer fator desabonador da prova pericial 
produzida. Além disso, o perito foi indicado com base na confiança do juízo 
singular e as partes não demonstraram quaisquer fatores que pudessem ensejar 
sua substituição. Em realidade, a expropriante se insurge contra o valor apurado 
pelo perito judicial essencialmente porque foi diverso daquele que seus próprios 
técnicos haviam apurado. Contudo, deve ser conferida maior credibilidade à 
prova pericial, que é desinteressada e goza da presunção de imparcialidade. 
Portanto, nada há que se reparar quanto ao valor indenizatório fixado pela r. 
sentença".
3. Com efeito, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o 
acerto da prova pericial produzida, demanda revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. Os juros compensatórios prestam-se a remunerar a perda antecipada da posse. 
A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que sua base de cálculo é a 
diferença entre 80% do valor do depósito e aquele fixado na condenação, 
conforme reafirmado em repetitivo (REsp 844.770/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/4/2010).
5. Em outras palavras, "ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 
indenização antes mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá levantar só 
80% do referido valor, no que os juros compensatórios incidem também sobre 
parcela de 20% da indenização indisponível de imediato ao expropriado" (REsp 
1.735.847/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 11/12/2018).
6. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
7. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
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sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas 
em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 18 de agosto de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.525 - SP (2020/0051105-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S/A 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DACORSO  - SP154132 
   ALANA ANGÉLICA FERREIRA BRAGA  - SP323293 
AGRAVADO  : MARIA SUELI MEDEIROS QUALIOTTO 
AGRAVADO  : JOAO ANTONIO QUALIOTTO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA  - SP160140 
AGRAVADO  : LENI APARECIDA CESAROTI 
AGRAVADO  : OTAVIO CEZAROTI 
ADVOGADO : DOMINGOS CEZAROTI  - SP060099 
AGRAVADO  : JOÃO PEDRO CESAROTTI 
AGRAVADO  : ELAINE CESAROTTI 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA  - SP160140 
AGRAVADO  : ANTONIO BRAULIO CESAROTTI 
AGRAVADO  : MARIA CEZAROTTI QUALIOTTO - SUCESSÃO
AGRAVADO  : JOSE MARCOS QUALIOTTO 
AGRAVADO  : ANA LUIZA PETILLO NERY 
AGRAVADO  : JOSE BENEDITO CEZAROTI 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA CORREA CEZAROTI 
AGRAVADO  : BALBERINA CEZAROTTI GAVA 
AGRAVADO  : VALDOMIRO CESAROTTI 
AGRAVADO  : MARIA INÊS CASSIMIRO CEZAROTTI 
AGRAVADO  : THEREZA CEZAROTTI GHILARDI - SUCESSÃO
AGRAVADO  : NILSA APARECIDA GHILARDI 
AGRAVADO  : LOURDES GHILARDI FIOROTTO 
AGRAVADO  : FERNANDO WILLIANS FIOROTTO 
AGRAVADO  : JULIANA DE FATIMA CESAR FIOROTTO 
ADVOGADO : DOMINGOS CEZAROTI  - SP060099 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 

contra acórdão cuja ementa é a seguinte:

DESAPROPRIAÇÃO - APELAÇÃO CÍVEL - VALOR DA INDENIZAÇÃO 
- Ausência de irregularidades no laudo pericial - Indenização bem fixada - 
JUROS COMPENSATÓRIOS - Incidência apenas sobre a parcela cujo 
levantamento não pode ser autorizado judicialmente - Art. 33, §2°, Decreto-Lei 
3.365/41 - CORREÇÃO MONETÁRIA - Encargo da instituição bancária 
depositária, ante o pagamento prévio e integral do preço, antes da imissão na 
posse - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Art. 27, §1° - Verba honorária que 
comporta redução, devendo ser fixada no percentual de 3% sobre a diferença 
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entre a oferta inicial e o valor final da indenização - Sentença parcialmente 
reformada - Recurso da expropriante parcialmente provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, aduz:

Desse modo, apesar do parcial provimento do recurso de 
apelação, persiste o interesse recursal da concessionária recorrente, notadamente 
quanto:

a) a ofensa ao artigo 1.022, tendo em vista a ausência de análise 
da contradição apontada em seus embargos de declaração (fls. 923);

b) a ofensa aos artigos 15-A, caput e § 1° e 34-A, §2°, todos do 
Decreto-lei nº 3.365/41, com a fixação de juros compensatórios "sobre 20% do 
total depositado", tendo em vista à integralidade do depósito, previamente à 
imissão provisória na posse, e totalmente à disposição das partes adversas;

c) a ofensa aos artigos 26 e 27 do Decreto-lei n° 3.365/41 e 371 e 
479, do Código de Processo Civil, diante da exorbitância do valor fixado à titulo de 
indenização pela desapropriação.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do presente Agravo. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do Agravo em 

Recurso Especial.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.525 - SP (2020/0051105-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.6.2020.

Inicialmente, constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 

do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. 
INEXISTÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada  de  
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.544.177/DF, Rel. MINISTRO GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 5/8/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  
PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. REJEIÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a qual, nos  
termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os embargos  
declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
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decisum.
2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição será inevitável 
quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  único  e  
respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. MINISTRA DIVA MALERBI, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2016).

Quanto à suposta exorbitância do valor fixado a título de indenização pela 

desapropriação, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos:

No que se refere à indenização, compulsando-se os autos e 
confrontando-se a avaliação do assistente técnico com os laudos periciais 
juntados, verifica-se que não há motivos para irresignação com relação ao valor 
fixado em sentença.

O perito judicial apurou corretamente o valor devido a título de 
indenização pela área objeto da presente ação de desapropriação, a partir de 
pesquisa de mercado e com aplicação de normas técnicas para avaliação de 
imóveis.

A argumentação lançada pela expropriante e pelo seu assistente 
técnico para afastar a conclusão do perito judicial não pode ser acolhida. Os 
elementos colhidos pelo expert denotam que o seu trabalho se coaduna com a 
realidade local e a avaliação realizada foi devidamente justificada, tendo o perito 
judicial apurado o valor do imóvel pelo "Método Comparativo Direto de Dados de 
Mercado", em conformidade com a Norma Básica para Perícias de Engenharia 
do IBAPE/SP".

Especificamente quanto a alegação do apelante no sentido de que 
não teria sido observado o valor relativo à valorização da área remanescente, o 
perito judicial consignou que tal valor não deveria ser considerado, pois não 
interfere no restante da propriedade (fl. 591), sendo certo que tal valorização não 
restou demonstrada nos autos.

Assim, a despeito da insurgência da expropriante, tem-se que o 
laudo judicial foi baseado em métodos adequados de apuração do valor da justa 
indenização, inexistindo qualquer fator desabonador da prova pericial produzida. 
Além disso, o perito foi indicado com base na confiança do juízo singular e as 
partes não demonstraram quaisquer fatores que pudessem ensejar sua 
substituição.

Em realidade, a expropriante se insurge contra o valor apurado 
pelo perito judicial essencialmente porque foi diverso daquele que seus próprios 
técnicos haviam apurado. Contudo, deve ser conferida maior credibilidade à prova 
pericial, que é desinteressada e goza da presunção de imparcialidade.

Portanto, nada há que se reparar quanto ao valor indenizatório 
fixado pela r. sentença.

Com efeito, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o 
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acerto da prova pericial produzida, demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO 
NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
VALOR INDENIZATÓRIO. APURAÇÃO CONFORME A LAUDO 
PERICIAL. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. JUSTEZA DA INDENIZAÇÃO. INQUINAÇÃO DA 
METODOLOGIA E DOS CRITÉRIOS DO LAUDO PERICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07/STJ. CONTEMPORANEIDADE DA INDENIZAÇÃO À 
AVALIAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA. 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. CAPÍTULO DECISÓRIO NÃO 
IMPUGNADO PELO INTERESSADO. "REFORMATIO IN PEJUS".
1. A alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 exige do recorrente a 
indicação de qual o texto legal, as normas jurídicas e as teses recursais não foram 
objeto de análise nem de emissão de juízo de valor pelo Tribunal da origem, pena 
de a preliminar carecer de fundamentação pertinente. Inteligência da Súmula 
284/STF.
2. Não é cognoscível o recurso especial para o exame da justeza da indenização 
arbitrada em ação de desapropriação quando a verificação disso exigir a revisão 
e a reinterpretação dos critérios e da metodologia utilizados nos laudos do 
assistente técnico e do perito judicial. Inteligência da Súmula 07/STJ.
3. O art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 atribui à justa indenização o predicado da 
contemporaneidade à avaliação judicial, sendo desimportante, em princípio, o 
laudo elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse requisito ou a data 
da imissão na posse. Precedentes.
4. Configura "reformatio in pejus" a alteração da sentença para a reforma do 
capítulo decisório concernente aos honorários sucumbenciais se apenas a parte 
contrária, que havia originalmente sido beneficiada com a falta de sua estipulação, 
manejou o recurso de apelação que veio a ser integralmente desprovido pelo 
Tribunal.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, dar-lhe provimento.
(AREsp 1531182/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019)

O Tribunal a quo consignou ainda:

O cômputo dos juros compensatórios, contudo, deve ser feito 
apenas sobre o valor que não é disponibilizado ao proprietário do bem 
desapropriando.

Ainda que tenha havido o depósito integral da indenização antes da 
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imissão na posse, os expropriados somente poderiam levantar provisoriamente até 
80% do valor depositado, nos termos do artigo 33, § 2º, do Decreto-Lei 3.365/41.

Como os expropriados não poderiam, por imposição legal, ter a 
disponibilidade imediata sobre os 20% restantes do valor depositado, esse 
percentual deve ser compensado com juros, para ressarcir o impedimento do uso 
e gozo econômico do bem.

(...)
Assim, os juros compensatórios devem incidir apenas sobre os 

20% do depósito prévio que não poderiam ser levantados

Com razão o acórdão recorrido. 

Os juros compensatórios prestam-se a remunerar a perda antecipada da posse. 

A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que sua base de cálculo é a diferença entre 80% 

do valor do depósito e aquele fixado na condenação, conforme reafirmado em repetitivo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. 
ARTIGO 535, II, CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. JUROS 
COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
DO MONTANTE INDENIZATÓRIO FIXADO NA SENTENÇA INFERIOR 
AO ANTERIORMENTE OFERTADO. QUANTO AOS 
COMPENSATÓRIOS, DIFERENÇA ENTRE 80% DO DEPÓSITO E O 
VALOR FIXADO NO ACÓRDÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO LIMITES IMPOSTOS PELO ARTIGO 27 DO DECRETO-LEI 
3.365/41.
(...)
2. A base de cálculo dos juros compensatórios, nos termos do art. 15-A do DL 
3.365/41, é a diferença entre 80% do valor inicialmente depositado e a 
indenização judicialmente fixada, pois esse é o montante que não pode ser 
levantado imediatamente pelos particulares (corresponde à quantificação da 
perda antecipada da posse).
3. Ainda que o valor da indenização, fixado na sentença, corresponda ao 
montante anteriormente depositado pelo expropriante, incidem juros 
compensatórios sobre a parcela cujo levantamento não foi autorizado 
judicialmente (20% do depósito, em regra, conforme art. 6º, § 1º, da Lei 
Complementar 76/1993), nos termos da jurisprudência do egrégio STF (ADI-MC 
2.332/DF). Precedentes do STJ.
(...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido para: (a) 
determinar a incidência dos juros compensatórios apenas sobre a diferença 
eventualmente apurada entre oitenta por cento (80%) do preço ofertado em juízo 
e o valor do bem fixado na sentença; (b) afastar a incidência dos juros 
moratórios; (c) reduzir o percentual da alíquota da verba honorária de 10% para 
5%, conforme julgamento do recurso especial nº 1.114.407/SP, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 844.770/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 12/04/2010) 

Em outras palavras, "ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 

indenização antes mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá levantar só 80% do 

referido valor, no que os juros compensatórios incidem também sobre parcela de 20% da 

indenização indisponível de imediato ao expropriado" (REsp 1.735.847/SP, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 11/12/2018).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO DE LEI REPUTADO VIOLADO. SÚMULA 284 DO 
STF. JUROS COMPENSATÓRIOS. DIFERENÇA ENTRE 80% DO 
DEPÓSITO E O VALOR DA CONDENAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. 
INEXIGIBILIDADE.
1. Segundo a firme jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça, a 
interposição do Recurso Especial com fundamento na alínea "c" não dispensa a 
indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado 
interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. O não 
cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Ainda que assim não fosse, seria impossível rever o valor atribuído a título de 
honorários recursais, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos 
para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, 
portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse ponto, importante ressaltar que o valor 
fixado não é flagrantemente irrisório ou excessivo.
3. Os juros compensatórios prestam-se a remunerar a perda antecipada da posse. 
A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que sua base de cálculo é a 
diferença entre 80% do valor do depósito e aquele fixado na condenação, 
conforme reafirmado em repetitivo (REsp 844.770/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/4/2010).
4. Em outras palavras, "ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 
indenização antes mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá levantar só 
80% do referido valor, no que os juros compensatórios incidem também sobre 
parcela de 20% da indenização indisponível de imediato ao expropriado" (REsp 
1.735.847/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 11/12/2018).
5. Recurso Especial da ATAV não conhecido. Recurso Especial do METRÔ 
conhecido e, no mérito, não provido.
(REsp 1779680/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 18/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. JUROS 
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COMPENSATÓRIOS. DIFERENÇA ENTRE 80% DO DEPÓSITO E O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. 
INEXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF.
1. Inicialmente, no que toca ao dissenso jurisprudencial em relação aos honorários 
advocatícios, é de se verificar que a apontada divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.
2. Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 
assentada no Superior Tribunal de Justiça, a interposição do Recurso Especial 
com fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei 
federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, 
importa deficiência de fundamentação, atraindo também a incidência do contido 
no enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. Ainda que assim não fosse, seria impossível rever o valor atribuído a título de 
honorários recursais, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos 
para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, 
portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse ponto, importante ressaltar que o valor 
fixado não é flagrantemente irrisório ou excessivo.
4. Os juros de mora se destinam a remunerar o atraso no pagamento de 
determinada quantia. Como o depósito inicial foi superior ao montante da 
condenação, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, não há 
possibilidade lógica de inadimplemento.
5. Os juros compensatórios, por sua vez, prestam-se a remunerar a perda 
antecipada da posse. A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que sua base 
de cálculo é a diferença entre 80% do valor do depósito e aquele fixado na 
condenação, conforme reafirmado em repetitivo (REsp 844.770/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/03/2010, DJe 12/04/2010).
6. Em outras palavras, "ainda que tenha havido o depósito integral do valor da 
indenização antes mesmo da imissão na posse, o expropriado poderá levantar só 
80% do referido valor, no que os juros compensatórios incidem também sobre 
parcela de 20% da indenização indisponível de imediato ao expropriado" (REsp 
1.735.847/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 11/12/2018).
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.
(REsp 1804276/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS 
DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR FIXADO NA SENTENÇA IGUAL AO 
OFERTADO PELO EXPROPRIANTE. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE A PARCELA INSUSCETÍVEL DE 
LEVANTAMENTO. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
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O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. AGRAVO INTERNO DO 
INCRA DESPROVIDO.
1. Na hipótese de depósito inicial idêntico ao valor da condenação, os 
compensatórios incidem sobre 20% desse montante, pois os expropriados só 
podem levantar imediatamente 80% do depósito inicial. Precedentes: AgRg nos 
EDcl no AREsp. 91.096/TO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
5.11.2014; AgRg no REsp. 1.442.358/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 16.9.2014; AgRg no AREsp. 502.430/CE, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 18.8.2014; REsp. 1.111.210/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
DJe 5.11.2010.
2. Agravo Interno do INCRA desprovido.
(AgInt no AREsp 493.438/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2019, DJe 20/05/2019)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a majoração no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 

concessão da gratuidade da justiça.

Por tudo isso, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso 

Especial, apenas em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe 

provimento. 

É como voto.
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AGRAVADO  : LENI APARECIDA CESAROTI 
AGRAVADO  : OTAVIO CEZAROTI 
ADVOGADO : DOMINGOS CEZAROTI  - SP060099 
AGRAVADO  : JOÃO PEDRO CESAROTTI 
AGRAVADO  : ELAINE CESAROTTI 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA  - SP160140 
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AGRAVADO  : MARIA CEZAROTTI QUALIOTTO - SUCESSÃO
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AGRAVADO  : JOSE BENEDITO CEZAROTI 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA CORREA CEZAROTI 
AGRAVADO  : BALBERINA CEZAROTTI GAVA 
AGRAVADO  : VALDOMIRO CESAROTTI 
AGRAVADO  : MARIA INÊS CASSIMIRO CEZAROTTI 
AGRAVADO  : THEREZA CEZAROTTI GHILARDI - SUCESSÃO
AGRAVADO  : NILSA APARECIDA GHILARDI 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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